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Publicado no D.O.C. São Paulo, 136, Ano 65  Terça-feira.

21 de Julho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.404, DE 20 DE JULHO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 70/20, DO VEREADOR ZÉ

TURIN – REPUBLICANOS)

Denomina túnel inominado como Túnel Jornalista Armando da Silva Prado Netto o logradouro que especifica, localizado ao longo da Avenida Cecília Lottenberg (Santo Amaro) sobre a Avenida Chucri Zaidan, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado túnel inominado como Túnel Jornalista Armando da Silva Prado Netto o logradouro localizado ao longo da Avenida Cecília Lottenberg sobre a Avenida Chucri Zaidan.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 20 de julho de 2020.

LEI Nº 17.405, DE 20 DE JULHO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 308/20, DO VEREADOR

REIS - PT)

Dispõe sobre o pagamento do auxílio financeiro às entidades executoras do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo –

MOVA/SP; autoriza a Secretaria Municipal de Cultura a promover programação com atividades on line e as demais Secretarias para que utilizem o mesmo sistema.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de julho de 2020, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Poder Executivo deverá efetuar o pagamento do auxílio financeiro às entidades executoras do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo – MOVA/SP, previsto no art. 4º da Lei nº 14.058, de 10 de outubro de 2005, nos termos do disposto na Lei nº 17.335, de 27 de março de 2020, na vigência da situação de emergência decorrente da pandemia.

Parágrafo único. O pagamento a que alude o caput deste artigo deverá retroagir à data de eventual suspensão das atividades em decorrência da situação de emergência motivada pela pandemia do coronavírus e aplicar-se-á, inclusive, ao reembolso de despesas realizadas pelas entidades.

Art. 2º Fica autorizada a Secretaria Municipal de Cultura a promover programação com atividades on line, preferencialmente ao vivo, nas redes sociais, gratuitas e abertas ao público em geral, mediante credenciamento e seleção de artistas, obedecidas as normas legais.

§ 1º A programação poderá incluir atividades culturais afetas às programações usuais da Secretaria nas mais diversas linguagens, desde que compatíveis com a forma on line, sendo sempre necessária a devida justificativa técnica para as contratações, apontando também a relação da atividade com as finalidades da Secretaria Municipal de Cultura.

§ 2º Caberá ao Poder Executivo definir as regras necessárias para a consecução dos objetivos previstos na presente Lei.

§ 3º Para a realização da pesquisa de preço para justificativa dos valores a serem pagos nas contratações de que trata esta Lei, deverão ser observados os critérios estabelecidos na legislação em vigor, ficando autorizada, subsidiariamente, a utilização de cachês pagos para atividades presenciais, desde que da mesma natureza e somente na ausência de outros parâmetros de aferição, sendo sempre obrigatória a justificativa de comparação e observância dos reais valores de mercado e dos efetivos custos envolvidos para a fixação do cachê, bem como estrita observância ao princípio da legalidade e da eficiência.

§ 4º Fica vedada a veiculação de publicidade não oficial no âmbito das atividades on line contratadas, bem como referências a membros dos três Poderes ou quaisquer outras que possam implicar em violação ao princípio da impessoalidade ou demais princípios de Direito Público, ressalvada a possibilidade de identificação do evento como promovido pela Prefeitura de São Paulo.

Art. 3º As demais Secretarias Municipais poderão utilizar dos mesmos critérios previstos nesta Lei para programação de atividades científicas, intelectuais, esportivas, humanitárias, de cidadania e congêneres, sempre se observando a legislação vigente para contratações.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 20 de julho de 2020.

LEI Nº 17.406, DE 20 DE JULHO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 327/18, DOS VEREADORES PAULO FRANGE – PTB E REIS – PT)

Institui o Programa Municipal de Saúde

Integral da População Negra da Cidade de

São Paulo e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Saúde da População Negra na Cidade de São Paulo, a ser coordenado pela Prefeitura Municipal com o objetivo de desenvolver de forma integral ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde da população negra e afrodescendente.

Art. 2º As ações pertinentes ao Programa Municipal de Saúde Integral da População Negra serão realizadas através da Secretaria Municipal de Saúde, em cooperação com as Secretarias Municipais de Educação, de Trabalho e Empreendedorismo e da Defesa da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 3º Serão atribuições do Programa a nível de gestão municipal:

I - implementação desta Política em âmbito municipal;

II - definição e gestão dos recursos orçamentários e financeiros para a implementação desta Política, pactuadas na Comissão Intergestores Bipartite – CIB;

III - coordenação, monitoramento e avaliação da implementação desta Política, em consonância com o Pacto pela Saúde;

IV - garantia da inclusão desta Política no Plano Municipal de Saúde e no PPA setorial, em consonância com as realidades e necessidades locais;

V - identificação das necessidades de saúde da população negra no âmbito municipal, considerando as oportunidades e recursos;

VI - implantação e implementação de instância municipal de promoção da equidade em saúde da população negra;

VII - estabelecimento de estruturas e instrumentos de gestão e indicadores para monitoramento e avaliação do impacto da implementação desta Política;

VIII - garantia da inserção dos objetivos desta Política nos processos de formação profissional e educação permanente de trabalhadores da saúde, em articulação com a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, instituída pela Portaria GM/MS nº 1.996, de 20 de agosto de 2007 (BRASIL, 2007);

IX - articulação intersetorial, incluindo parcerias com instituições governamentais e não governamentais, com vistas a contribuir no processo de implementação desta Política;

X - fortalecimento da gestão participativa, com incentivo à participação popular e ao controle social;

XI - elaboração de materiais de divulgação visando à socialização da informação e das ações de promoção da saúde integral da população negra;

XII - apoio aos processos de educação popular em saúde pertinentes às ações de promoção da saúde integral da população negra;

XIII - instituição de mecanismos de fomento à produção de conhecimentos sobre racismo e saúde da população negra.

Art. 4º A Prefeitura organizará seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos profissionais da saúde, em especial pediatras, obstetras, clínicos gerais, ginecologistas, hematologistas e funcionários de programas de saúde.

§ 1º O Poder Executivo poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades públicas ou privadas, objetivando a operacionalização das ações previstas nesta Lei.

§ 2º Do Programa deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual ou permanente como:

a) campanha educativa de massa;

b) elaboração de apostilas técnicas e folhetos explicativos para a população;

c) as questões étnico-raciais devem percorrer todos os projetos e ações desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde, como:

I - coleta do quesito cor deve estar presente em todos os formulários obedecendo a classificação do IBGE que define as categorias branco, preto, pardo, amarelo e indígena;

II - ao desagregar e/ou reagrupar os dados, as cores pretas e pardas devem se constituir em negro;

III - a coleta deverá respeitar os critérios de autoclassificação, de acordo com a classificação do usuário.

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 20 de julho de 2020.
LEI Nº 17.407, DE 20 DE JULHO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 752/19, DO VEREADOR

CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB)

Denomina Praça Orgulho Autista a praça sem denominação localizada na confluência da Rua José Carlos Monteiro (Codlog 210650), Rua dos Morgados (Codlog 728993) e Rua Abílio Primo Nalim (Codlog

645125), e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Praça Orgulho Autista a praça sem denominação localizada na confluência da Rua José Carlos

Monteiro (Codlog 210650), Rua dos Morgados (Codlog 728993) e Rua Abílio Primo Nalim (Codlog 645125), Freguesia do Ó,

Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 20 de julho de 2020.
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FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PROCESSO SELETIVO DE ALUNOS PARA INGRESSO NOS CURSOS OFERECIDOS PELA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E SAÚDE PÚBLICA “PROF. MAKIGUTI”

EDITAL DE DIVULGAÇÃO – RESULTADO DOS RECURSOS

CONTRA PONTUAÇÃO DE ESCOLARIDADE
A Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e, por meio da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti” DIVULGA o resultado dos recursos contra a pontuação de escolaridade do Processo Seletivo para os cursos técnicos.
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E, para que chegue ao conhecimento de todos é expedito o presente edital.

São Paulo, 20 de JULHO DE 2020
ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E SAÚDE PÚBLICA.

“PROF. MAKIGUTI”

A Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e, por meio da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti”, CONVOCA os candidatos relacionados abaixo para realização da matrícula, a partir do dia 21/07/2020 até as 15hr. do dia 23/07/2020:

ORIENTAÇÕES SOBRE AS MATRICULAS

Os cursos oferecidos pela Escola Municipal de Educação Profissional e Saude Publica Porf. Makiguti, são regularmente presenciais, mas que devido ao isolamento social, expecionalmente, iniciaremos o semestre com aula on-line, pela plataforma Google sala de aula.

O candidato aprovado e convocado para efetuar a matricula on-line, deverá acessar o link https://tinyurl.com/matriculamakiguti e preencher o formulário de matricula.

O candidato, para acessar o formulário, deve obrigatoriamente, possuir conta de e-mail no Gmail. Caso não tenha, deverá providenciar antes de acessar o formulário de matricula, para garantir o acesso também à sala de aula on-line.

O prazo para efetivar a matricula on-line é do dia 21/7/2020, até o dia 23/07/2020, às 15h00.

Os documentos pessoais a serem anexados no formulário de matricula devem estar no formato PDF.

Não serão efetivadas matricula com falta de documentos.

Os candidatos aprovados, que tem direito a solicitação de Reclassificação, conforme Regimento Escolar, devem preencher o

segundo formulário no link https://tinyurl.com/reclassificacaomakiguti com os dados solicitados.

Obs.: tem direito à reclassificação, o aluno já concluinte de outro curso na Makiguti, ou concluínte do 1º módulo de algum curso da Makiguti, ou equivalente de outra instituição.

Os candidatos habilitados para vagas Remanescentes devem aguardar contato da escola, para efetivação da matricula, em cursos e periodos com disponibilidade de vaga, não sendo garantido a vaga em seu curso de escolha inicial.

Qualquer duvida entrar em contato pelo email: escolamakiguti@prefeitura.sp.gov.br; ou por telefone 2039-0750.

ESCOLA MAKIGUTI Educação Profissional

Processo Seletivo Redação 001 Análises Clínicas Matutino

Habilitado   
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2016/0000057-1

I – No exercício da competência que me foi confiada por lei, especialmente a Lei Municipal n. 13.164/2001, e em vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente as manifestações do Gestor do Contrato, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira, da Contratada, bem como o parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho e adoto como razão de decidir, com fulcro no inciso II do artigo 57 da Lei Federal n. 8.666/1993, na Lei Municipal n. 13.278/2002, no Decreto Municipal n. 44.279/2003 e no Contrato n. 012/2016/SDTE, celebrado com o Centro de Integração Empresa-Escola – CIEE, inscrito no CNPJ n. 61.600.839/0001-55, cujo objeto é a prestação de serviços de administração de programa de estágio, AUTORIZO a renovação contratual por mais 12 (doze) meses, cuja vigência se estenderá até 01/08/2021, sob cláusula resolutiva em caso de adesão da Pasta a nova Ata de Registro de Preços, sendo mantido o preço unitário de taxa administrativa correspondente ao valor mensal de R$ 12,33 (doze reais e trinta e três centavos) por estagiário ativo em razão da abdicação expressa da Contratada do direito ao reajuste contratual, resultando no valor total mensal estimado, atualizados os valores de auxílio-transporte e bolsa-auxílio, de R$ 32.266,44 (trinta e dois mil, duzentos e sessenta e seis reais e quarenta e quatro centavos), totalizando o valor global estimado de R$ 387.197,28 (trezentos e oitenta e sete mil, cento e noventa e sete reais e vinte e oito centavos).

II – Dessa feita, em vista das normas e procedimentos fixados pelo Decreto Municipal n. 58.606/2019, AUTORIZO o empenhamento, com consequente emissão das competentes Notas de Empenho, onerando as dotações orçamentárias ns. 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.50.39.00.00, 30.10.11.122.3024.

2.100.3.3.50.48.00.00 e 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.0

0.00 do presente exercício financeiro, e, à luz do princípio da anualidade financeira, o restante das despesas deverá onerar dotação própria do exercício vindouro, observando, naquilo que couber, as disposições das Leis Complementares n. 101, de 4 de maio de 2000, e n. 131, de 27 de maio de 2009.

ATA DE REUNIÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET

6064.2020/0000462-0

Objeto: Credenciamento de artesãos microempreendedores individuais, cooperativas, microempresas e empresas de pequeno porte para fornecimento de 1.000.000 (um milhão) de máscaras de tecido 100% algodão, via celebração direta, nos termos do art. 4º da Lei n. 13.979/2020, a serem distribuídas para servidores municipais da cidade de São Paulo e para os munícipes em condição de vulnerabilidade, especialmente usuários do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo – Cates, como medida de combate ao contágio do novo coronavírus (COVID-19).

12ª Ata de Reunião de 13/07/2020 da Coordenadoria do Trabalho

Aos treze dias do mês de julho de 2020, reuniu-se a Comissão designada para análise dos documentos no âmbito do EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET, composta pelos servidores Celso Gomes Casa Grande - RF. 848.235-7, Luccas Bernacchio Gissoni - RF. 858.262-9, e Vanessa Ribeiro de Souza - RF. 749.911-6, conforme Informação SMDET/CT Nº 028737314 retro. Analisaram a documentação remitida pela empresa ROSELY

MELO FERRANTE REPRESENTACOES ME, inscrita no CNPJ 22.840.778/0001-41, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 030874251 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituiç ão Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou nã o desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de Registros no Cadastro Informativo Municipal.

A empresa declarou ser autos suficente para produzir e fornecer a esta Secretaria até 70.000 (setenta mil) máscaras por semana, sendo 280.00 (duzentos e oitenta mil) a capacidade máxima de produção e fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. A proponente não informou número de conta no Banco do Brasil. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente

CREDENCIADA.

A Comissão analisará oportunamente a documentação encaminhada por outras empresas, em fluxo contínuo de análise.

EXTRATOS

6064.2020/0000511-2

TERMO DE FOMENTO 005/2020/SMDET

PMSP/Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Proponente: Instituto Cita – Canto de Integração de Todas as Artes

Objeto: Execução de ações de estímulo ao empreendedorismo de pessoas em situação de vulnerabilidade por meio da fabricação de dispositivos médicos e/ou máscaras de uso não profissional, com o intuito de estimular oportunidades de geração de renda no setor têxtil e de artesanato no Município de São Paulo, no âmbito da ação “Costurando pela Vida”, atenuando os impactos econômicos negativos decorrentes do COVID-19.

Valor total: R$ 751.675,95 (setecentos e cinquenta e um mil, seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), divididos da seguinte forma: SMDET - R$ 746.675,95 (setecentos e quarenta e seis mil, seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e cinco centavos); e a PARCEIRA R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Dotação Orçamentária: 30.10.11.334.3019.8.085.3.3.50.

39.00.00

Vigência: 60 (sessenta) dias contados a partir da Ordem de Início.

Data da assinatura: 18/07/2020.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Nicoly Santos Soares, pelo Instituto CITA.

6064.2017/0000024-7

7º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 04/2005/ SMTRAB

Locatária: Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET.

Locadora: Helcy Muller Moutinho.

Objeto: Reajuste Contratual Definitivo com base no Índice de Preço ao Consumidor – IPC-FIPE (abril/2019 a abril/2020) de 2,61%.

Valor atualizado global: R$ 328.130,76 (trezentos e vinte e oito mil, cento e trinta reais e setenta e seis centavos).

Dotação orçamentária: 30.10.11.334.3019.8090.3.3.90.3 6.00.00

Data da assinatura: 26/06/2020.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Helcy Muller Moutinho, Locadora.
